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Excelentíssimos Senhores,
Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

no site www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá online ter 
acesso, entre outras informações, aos sumários dos conteúdos 
do Diário da República nas três séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 
que resultam para os nossos serviços do facto de as respec­
tivas assinaturas no Diário da República não serem feitas 
com a devida oportunidade;

Para que não haja interrupção no fornecimento do Diário 
da República aos estimados clientes, temos a honra de infor­
má-los que até 15 de Dezembro de 2015 estarão abertas as 
respectivas assinaturas para o ano 2016, pelo que deverão 
providenciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 

nossos serviços.
1. Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 

cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário da 
República para o ano de 2016, passam, a título provisório, a 
ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto de 
Consumo de 2% (dois porcento):

As 3 séries......................................................Kz: 611 799,50
p Série  Kz: 361270,00
2. "sérieZZZZ”ZZKz: 189 150,00

3? série............................................................Kz: >50111.00
2. Tão logo seja publicado o preço definitivo os assinan 

tes terão o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para liquidar 
a diferença apurada, visando assegurar a continuidade do 
fornecimento durante o período em referência.

3. As assinaturas serão feitas apenas em regime anual.

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2016.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 
República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 
atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos:

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de
Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 
15% (quinze porcento).
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PRESIDENTE DA REPÚBLICA REGIME JURÍDICO
DAS ZONAS ECONÓMICAS ESPECIAIS

Decreto Legislativo Presidencial n.° 6/15
dc 27 dc Outubro

Considerando que no âmbito da estratégia de desenvolvi­

mento nacional constitui Um imperativo a implementação d 

políticas que promovam a criação de um tectdo empresar, 
diversificado e competitivo, com forte potencial de fomento 

do emprego;
Tendo em conta que as Zonas Económicas Especiais 

constituem um modelo económico utilizado com sucesso 
em outros paises em desenvolvimento na criação de clusters 
industriais e afirmando-se como importantes catalisadores do 
crescimento económico;

Atendendo que o Decreto Presidencial n.° 49/11, de 9 de 
Março, regulamenta apenas a Zona Económica Especial de 
Luanda-Bengo;

Havendo necessidade de se estabelecer as regras de 
criação, organização e funcionamento aplicável a todas as 
Zonas Económicas Especiais inspiradas em melhores práticas 
internacionais ajustadas à realidade local;

O Presidente da República decreta, nos termos da auto­
rização legislativa concedida pela Assembleia 'Nacional ao 
abrigo do artigo Ida Lei n.° 18/15, de 21 de Agosto e nos 

termos da alínea h) do artigo 120.° e do n.° 1 do artigo 125.°, 
ambos da Constituição da República de Angola, o seguinte: 

ARTIGO 1.° 
(Aprovação)

É aprovado o Regime Jurídico das Zonas Económicas 
Especiais, anexo ao presente Decreto Legislativo Presidencial 
e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Diploma, nomeadamente o Decreto Presidencial 
n.° 49/11, de 9 de Março.

ARTIGO 3.”
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Decreto Legislativo Presidencial são 
revividas pelo Presidente da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor) 

o presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação

Publique-se.

Luanda, aos 28 de Setembro de 2015

°d“,„SATO

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Objecto)

O presente Diploma estabelece as regras gerais aplicáveis à 
criação, organização e funcionamento das Zonas Económicas 
Especiais, abreviadamente designadas por «ZEE».

ARTIGO 2.°
(Âmbito)

O presente Diploma é aplicável aos espaços económicos 
e geográficos delimitados e reservados pelo Estado para a 
implementação das ZEE, assim como às entidades públicas, 
privadas e mistas, nacionais e estrangeiras que aí exer­
çam ou pretendam exercer actividades empresariais ou da 
Administração Pública.

ARTIGO 3.°
(Definições e acrónimos)

Para efeitos do presente Diploma, entende-se por:
a) «Caderno de Encargos», documento elaborado pela

Entidade de Supervisão, visando a implementação 
das ZEE pela Entidade de Desenvolvimento, que 
estabelece, sob a forma articulada nomeadamente, 
as cláusulas jurídicas, as especificações técnicas 
das infra-estruturas, os níveis de qualidade de 
serviço de gestão de instalações, os serviços admi­
nistrativos e de apoio às Empresas de Exploração 
disponíveis;

b) «Clusters», agrupamentos industriais e redes empre­

sariais integradas num macro-sector de actividade 
económica, organizadas em torno de fileiras pro­
dutivas, cuja actividade se reforça mutuamente e 

que geram extemalidades positivas para a restante 
economia;

c) «Contrato de Gestão», acordo celebrado entre o
Estado, representado pelo titular do Departa­

mento Ministerial que superintende às ZEE e a 
Entidade de Desenvolvimento que estabelece os 
princípios e regras aplicáveis à administração e 
gestão das ZEE;

d) «Empresa de Exploração», sociedade comercial

criada para implementar e explorar unidades 
industriais, agrícolas, mineiras e outras, nas ZEE;

G «Entidade de Desenvolvimento», sociedade de capi- 

tais públicos, privados ou mistos com o direito de 
exploração dos terrenos das ZEE e a obrigação de 
financiar e construir as infra-estruturas internas 

para o estabelecimento de unidades industriais, 
agrícolas, mineiras e outras, em lotes de terreno que 
comercializa. A Entidade de Desenvolvimento pode 
ser responsável pela manutenção das instalações 
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e infra-estruturas ou contratar esta função à uma 
Entidade Gestora;

J) «Entidade Gestora», entidade responsável pelo 
funcionamento das ZEE, bem como pela sua 
promoção de modo a aumentar a sua ocupação 
por Empresas de Exploração;

g) «Entidade Promotora» pessoas colectivas, nacionais
ou estrangeiras, que têm por objecto visam imple­
mentar unidades industriais, agrícolas, mineiras e 
outras, nas ZEE através de uma sociedade comercial 
que actua como Empresa de Exploração;

h) «Entidades Promotoras Nacionais», entidades
detidas maioritariamente por cidadãos nacionais;

i) «Entidade de Supervisão», Instituto de Fomento
Empresarial, que assume a responsabilidade 
de promover a criação das ZEE, de fiscalizar a 
actividade da Entidade de Desenvolvimento e da 
Entidade Gestora das ZEE, bem como de decidir 
sobre as propostas das entidades promotoras;

j) «Infra-Estruturas Internas», estruturas internas neces­
sárias ao funcionamento das ZEE, que incluem 
redes rodoviárias e ferroviárias, arruamentos, 
parques de estacionamento, espaços verdes, insta­
lações de porto seco, redes de comunicação entre 
as Unidades Industriais, Agrícolas, Mineiras e 
outras, redes de abastecimento de água, sistema 
de saneamento, rede de electricidade, centros de 
armazenagem de logística e de distribuição, bem 
como as estruturas que potenciam ou simplificam 
a actividade das Empresas de Exploração;

k) «Infra-Estruturas Externas», estruturas asseguradas
pelos Programas de Investimento Público em 
transportes, comunicações, que incluem rodo­
vias, plataformas logísticas, portos, aeroportos, 
ferrovias, sistemas de captação e tratamento de 
águas, rede pública de fornecimento de energia 
eléctrica, sistemas de saneamento ou tratamento 

de águas residuais;
l) «Lote», parcela de terreno servido de infra-estrutura,

preparados para a implementação de Unidades 

Industriais, Agrícolas, Mineiras e outras;
m) «Departamento Ministerial responsável pelo Fomento

Empresarial», entidade responsável por superinten­
der a actividade de fomento empresarial e as ZEE,

n) «Plano Director», plano que estabelece as regras de
ordenamento do espaço das Zonas Económicas 

Especiais, incluindo a definição do uso dos espaços 
e a caracterização das vias e redes de comunica­
ção, dos sistemas de captação e tratamento de 
águas e outros, em linha com os objectivos do 

Plano Estratégico;

o) «Plano Estratégico», plano que fundamenta a cria­
ção da ZEE, definindo os sectores de actuação, 
o modelo de governança, a estratégia de cresci­
mento, os indicadores de desempenho, as metas 
e o impacto esperado;

p) «Postos Especiais de Atendimento», instalações
administrativas de atendimento às Empresas de 
Exploração, que inclui os serviços prestados pela 
Administração Pública necessários à actividade 
das empresas de exploração, em regime de bal­
cão único;

q) «Unidade», projectos empresariais de natureza
industrial, agrícola, mineira ou outra, implantadas 
ou em produção na ZEE;

r) «ZEE», espaço económico e geográfico, dotado de
infra-estruturas de elevada qualidade, delimitado 
e reservado pelo Estado para a implementação de 
Unidades Industriais, Agrícolas, Mineiras e outras, 
com procedimentos administrativos e aduaneiros 
simplificados, regime laborai e migratório especial, 
estruturas da Administração Pública dedicadas, 
benefícios fiscais próprios e benefícios aduaneiros 
orientados à promoção das exportações.

s) «1DIA», Instituto de Desenvolvimento Industrial
de Angola;

t) «IFE», Instituto de Fomento Empresarial;
u) «LIP», Lei do Investimento Privado.

ARTIGO 4.° 
(Objectivos)

1. As ZEE têm como objectivo geral disponibilizar às 
Empresas de Exploração condições infra-estruturais, legais, 
institucionais e de mercado que ofereçam um contexto for­
temente potenciador da sua actividade.

2. As ZEE têm como objectivos específicos, os seguintes:
a) Diversificar a economia;
b) Integrar as fileiras de produção;

c) Desenvolver Clusters empresariais;
d) Criar empregos qualificados e oportunidades de

valorização profissional;

e) Capacitar e formar os quadros nacionais;

f) Apoiar os empresários nacionais;-
g) Elevar a base tecnológica da indústria nacional; .
h) Substituir as importações e promover às exportações.

ARTIGO 5.°
(Propriedade e gestão)

1. Os terrenos e infra-estruturas compreendidos nos limites 

geográficos das ZEE são propriedade do Estado.

2. A gestão das ZEE pode ser atribuída a entidades de 

capitais públicos, privados ou mistos.
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CAPÍTULO II
Organização e Funcionamento das ZEE

SECÇÂO I
Criação c Extinção

ARTIGO 6.°
(Constituição c alteração)

L As ZEE são criadas pelo Titular do Poder Executivo 
mediante proposta do titular do Departamento Ministerial 

responsável pelo Fomento Empresarial.
2. Cada ZEE é constituída e alterada por Decreto Presidencial, 

que regulamenta a sua actividade, devendo prever, entre outros, 

os seguintes aspectos:
a) Nome;
b) Delimitação geográfica da sua instalação;

c) Período de vigência;
d) Natureza do capital da Entidade de Desenvolvimento.

ARTIGO 7.°
(Extinção)

As ZEE extinguem-se:
a) No termo do seu período de vigência;
b) Por incumprimento do plano estratégico ou do

caderno de encargos.

ARTIGO 8.°
(Regimes específicos)

O Titular do Poder Executivo pode criar Zonas Económicas 
Especiais com regimes específicos.

ARTIGO 9.°

4.0 Caderno de Encargos é elaborado com base no Plano 

Estratégico e deve:
a) Definir as regras de ordenamento do uso do espaço*

b) Especificar as características técnicas das vias de
comunicação, das redes de telecomunicações, 
das redes eléctricas e estruturas associadas, dos 
sistemas de captação e tratamento de águas resi­
duais e potável e das demais infra-estruturas a 

construir na ZEE;
c) Definir os critérios de manutenção das infra-estru­

turas da ZEE;
d) Descrever os serviços públicos e privados de suporte

às Empresas de Exploração e às Unidades, cuja 
disponibilidade deve ser assegurada pela Entidade 

de Desenvolvimento;
e) Identificar as receitas da Entidade de Desenvol­

vimento pela cedência de direitos sobre lotes a 

empresas de exploração;
j) Especificar a política de preços dos serviços presta­

dos às Empresas de Exploração pela Entidade de 

Desenvolvimento.
5. O Caderno de Encargos deve ainda estabelecer os 

requisitos das infra-estruturas, designadamente:
a) Edifícios de suporte administrativo das ZEE;

b) Postos especiais de atendimento;
c) Estação de captação e tratamento de água para o

(Fundamentação)

1.0 estabelecimento de uma ZEE deve estar fundamentado 
por um Plano Estratégico e por um Caderno de Encargos, a 
serem submetidos pela Entidade de Supervisão ao Departamento 
Ministerial responsável pelo Fomento Empresarial.

2.0 Plano Estratégico das ZEE deve necessariamente:
a) Identificar os sectores e actividades económicas a

serem desenvolvidas na ZEE;
b) Estabelecer o modelo de governança em relação à

sua supervisão;
c) Definir os processos-chave de atraeção de investi­

dores, de desenvolvimento das infra-estruturas, 
de relacionamento com outras entidades públicas 

presentes na ZEE e de suporte ao negócio das 
Empresas de Exploração;

d) Elencar os indicadores e objectivos de desempenho
de gestão da ZEE;

e) Definir a política de preços pela cedência de lotes
as Empresas de Exploração;

J) Determinar os serviços da Administração Pública 

que devem estar disponíveis fisicamente na ZEE.
3.0 Plano Estratégico das ZEE é elaborado pela Entidade 

de Supervisão, ouvido o Departamento Ministerial responsável 
pelo Sector da Indústria e os Departamentos Ministeriais 
responsáveis pelos respectivos sectores de actividade.

consumo;
d) Rede de distribuição de água, incluindo de combate

a incêndios e de rega;
e) Estação de tratamento de águas residuais, adaptada

às necessidades das Unidades a instalar;

f) Subestação e rede de distribuição de energia eléctrica

às Unidades;
Arruamentos internos;

b) Rede de telecomunicações de base;
Circuito de TV interno de controlo e segurança.

6. Os regulamentos aprovados para cada ZEE podem exigir 

3 ^pon,b,,,zaÇão de infra-estruturas adicionais.
Entidade de Supervisão pode definir outras infra-estruturas 

no 0 ou n^° *ncluir as infra-estruturas previstas
Pb r d° PreSente art’£°> desde que tal seja justificado no 
P . atégico das ZEE e que estas alterações constem do 

demo de Encargos da ZEE.
earanti nt’dac^e de Desenvolvimento é responsável por 
do Cad C°nStrução das mfra-estruturas internas nos termos 

do Caderno de Encargos.
do CadA Supervisào deve fiscalizar o cumprimento

10 ^rnode Encargos da ZEE.
às EmnrPQo a estruturas a construir dentro dos lotes atribuídos 

e xploração são da sua própria responsabilidade.



I SÉRIE -N.° 147-DE 27 DE OUTUBRO DE 2015 3785

SECÇÃO II
Organização c Funcionamento

ARTIGO 10.°
(Estrutura de acompanhamento e gestão)

Constituem órgãos de acompanhamento e gestão das ZEE 
os seguintes:

a) Departamento Ministerial responsável pelo Fomento
Empresarial;

b) Entidade de Supervisão;
c) Entidade de Desenvolvimento;
d) Entidade Gestora.

ARTIGO II.0
(Selecção da Entidade dc Desenvolvimento)

1. As entidades de capitais públicos, privados e mistos 
podem candidatar-se à Entidade de Desenvolvimento, devendo 

sujeitar-se a concurso público, nos termos da legislação em 
vigor sobre a matéria.

2. Os procedimentos de contratação iniciam-se com a 
decisão de contratar, proferida pelo titular do Departamento 

Ministerial responsável pelo Fomento Empresarial, a quem 

compete também a adjudicação.

ARTIGO 12.°
(Contrato dc Gestão)

A administração e gestão das ZEE é feita mediante cele­
bração de contratos de gestão a celebrar com o Departamento 
Ministerial responsável pelo Fomento Empresarial.

ARTIGO I3.°
(Conteúdo do contrato)

1.0 contrato deve conter os seguintes elementos essenciais:

a) Identificação das partes e dos respectívos representan­
tes, bem como a qualidade em que neles intervêm;

b) Indicação do acto de adjudicação;

c) Objecto;

d) Prazo;
e) Direitos e obrigações das partes;
f) Limites ao poder de gestão das ZEE decorrentes das

regras aplicáveis à administração do património 

do Estado;
g) Período de cedência dos direitos de superficie pelo

Estado à Entidade de Desenvolvimento, para a 

exploração das ZEE;
h) Direitos sobre os pagamentos efectuados pelas

Empresas de Exploração devido à cedência de 

lotes nas ZEE, e;
i) Outras contrapartidas financeiras que possam ocorrer

entre o Estado e a Entidade de Desenvolvimento, 

referentes ao contrato de gestão das ZEE.
2. Com a extinção das ZEE é igualmente extinta a Entidade 

de Desenvolvimento.

ARTIGO 14°
(Atribuições do Departamento Ministerial 

responsável pelo Fomento Empresarial)

O Departamento Ministerial responsável pelo Fomento 
Empresarial tem as seguintes atribuições:

a) Propor ao Titular do Poder Executivo a criação,
alteração ou extinção de uma ZEE;

b) Aprovar os Planos Estratégicos e o Caderno de
Encargos das ZEE;

c) Decidir sobre a Entidade de Desenvolvimento a
contratar para cada ZEE;

d) Monitorar o desempenho das ZEE;
e) Articular os objectivos económicos das ZEE com

os objectivos e acções dos restantes Departa­
mentos Ministeriais e com o Plano Nacional de 
Desenvolvimento;

j) Fiscalizar a actividade das ZEE e, em particular, a 
sua promoção pela Entidade de Supervisão e os 
contratos de exploração;

g) Exercer as demais atribuições estabelecidas por lei 
ou determinadas superiormente.

ARTIGO 15.°
(Atribuições da Entidade dc Supervisão)

A Entidade de Supervisão tem as seguintes atribuições:
a) Elaborar o Plano Estratégico das ZEE;
b) Elaborar o Caderno de Encargos de acordo com o

Plano Estratégico;
c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas

pelas Entidades Gestoras e Empresas de Explo­
ração nas ZEE e nas Unidades;

d) Coligir e avaliar a informação sobre os serviços
prestados pela Entidade de Desenvolvimento e 
pela Entidade Gestora;

e) Recomendar que se atribua o papel da Entidade de
Desenvolvimento de uma ZEE à uma entidade de 
capitais privados, mistos ou públicos;

fi Conduzir os concursos públicos de selecção de Enti­
dades de Desenvolvimento;

g) Promover as ZEE no território nacional e no exterior
para atrair investimento e gerar oportunidades 

de negócio;
h) Articular as actividades das ZEE com as instituições

públicas nacionais;
i) Gerir o processo de candidaturas de Entidades Pro­

motoras que pretendam instalar Empresas de 
Exploração nas ZEE;

j) Monitorizar os níveis de serviço prestados, actividades
industriais e o cumprimento dos procedimentos 
definidos nas ZEE;
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k) Reportar o desenvolvimento das actividades das
ZEE ao Departamento Ministerial responsável 

pelo Fomento Empresarial através de relatórios 

trimestrais e anuais;
l) Analisar a proposta empresarial que lhe for subme­

tida, nos tennos do n.° 7 do artigo 28.° do presente 

Diploma;
m) Exercer as demais atribuições estabelecidas por lei

ou determinadas superiormente.

ARTIGO 16.°
(Atribuições da Entidade dc Desenvolvimento)

1. A Entidade de Desenvolvimento tem as seguintes atribuições:

a) Gerir a ZEE;
b) Celebrar contratos de exploração dos espaços com

terceiros para a realização total ou parcial das acti-

2 Na ausência da Entidade Gestora, a Entidade de 

Desenvolvimento pode avocar a responsabilidade pela gestão 

integral da ZEE.

CAPÍTULO 111
Infra-Estruturas

ARTIGO 18.°
(Qualidade)

As infra-estruturas a criar nas ZEE devem observar a 
qualidade de nível equiparável ou superior a dos melhores 
parques industriais, de acordo com os padrões internacionais.

ARTIGO 19.°
(Infra-estruturas internas)

As infra-estruturas internas a construir em cada ZEE 
devem observar as especificações que constam do Caderno 

de Encargos.

vidades inerentes à administração e gestão da ZEE;

c) Promover a constituição de uma Entidade Gestora

da ZEE, ouvida a Entidade de Supervisão, para 

que assuma parcialmente os direitos e obrigações 

atribuídos à Entidade de Desenvolvimento;

d) Fiscalizar a administração e gestão da Entidade
Gestora;

e) Elaborar o Piano Director;

fi Realizar as obras de urbanização, conceber e cons­
truir as infra-estruturas;

g) Elaborar regulamentos técnicos, instituir procedi­

mentos operacionais e rotinas para assegurar a 
disponibilidade de infra-estruturas de qualidade;

h) Explorar, conservar e efectuar a manutenção pre­

ventiva e correctiva das infra-estruturas;
i) Garantir a celebração de contrato de responsabilidade

civil sobre as infra-estruturas pertencentes à ZEE;
j) Efectuar o loteamento dos terrenos para a implemen­

tação de Unidades;
k) Zelar peia segurança da área de delimitação da ZEE;
l) Monitorizar o cumprimento do disposto no presente

Diploma e adoptar medidas de correcção no caso 
de eventuais irregularidades;

m) Exercer as demais atribuições estabelecidas por lei

ou determinadas superiormente.
2. A Entidade de Desenvolvimento pode criar uma Entidade 

Gestora responsável pela gestão integral das ZEE.

ARTIGO I7.°
(Atribuições da Entidade Gestora)

I. Sem prejuízo de outras atribuições previstas no presente 
Diploma e demais legislação aplicável, as atribuições da 
Entidade Gestora são estabelecidas no contrato de gestão 
celebrado com a Entidade de Desenvolvimento das ZEE.

ARTIGO 20.°
(Infra-estruturas externas)

1. As estruturas físicas que compõem as ZEE devem ser 
construídas em locais com acesso às plataformas logísticas, 
como portos, aeroportos, rodovias de qualidade, ferrovias 
ou outras plataformas logísticas terrestres, que permitam 
aceder ao mercado intemo e internacional para a importação 
de insumos e materiais, exportação de produtos acabados e 

de mercadorias, e escoamento de produção.
2. Sempre que disponível, deve ser garantido o acesso 

das ZEE às infra-estruturas externas de suporte às internas, 
nomeadamente:

a) Ligação ao sistema de captação e tratamento de água

da rede pública;
b) Ligação à subestação da rede pública de fornecimento

de energia eléctrica;
c) Ligação ao sistema de escoamento de águas residuais

tratadas para a rede pública.
3. Caso não seja possível garantir o acesso às infra-estruturas 

definidas no número anterior deve ser garantida a sua construção 
no âmbito da implementação das ZEE.

CAPÍTULO IV
Postos Especiais de Atendimento

SECÇÃO I
Serviços, Funcionamento c Exclusividade

ARTIGO 21.°
(Serviços disponíveis)

O Departamento Ministerial responsável pelo Fomento 
Empresarial deve requerer os serviços da Administração 

Pública essenciais para a prática dos actos e formalidades 

necessárias para a constituição e o exercício da actividade das 
Empresas de Exploração, devendo funcionar em regime de 
Balcão Único nos Poslos Especiais de Atendimento, sempre 

Que a dimensão da ZEE o justifique, de acordo com o Plano 
Estratégico aprovado.
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ARTIGO 22.°
(Funcionamento)

1. Os serviços da administração pública representados 
nos Postos Especiais de Atendimento variam de acordo com 
o perfil da ZEE, podendo incluir as seguintes entidades:

a) Guiché Único da Empresa (GUE);

b) Ministério do Comércio;
c) Ministério do Ambiente;
d) Ministério da Indústria;
e) Ministério da Construção;
J) Ministério do Urbanismo e Habitação;
g) Ministério da Administração Pública, Trabalho e

Segurança Social;
h) Serviço de Migração e Estrangeiros;
i) Administração Geral Tributária;

2. A Entidade de Desenvolvimento deve assegurar instalações 
adequadas para o funcionamento dos serviços identificados 
no número anterior.

3. O disposto do número anterior não abrange os equipa­
mentos informáticos, salvo se acordado entre a Entidade de 
Desenvolvimento e os respectivos serviços.

4. Quando as ZEE não possuam Postos Especiais de 
Atendimento, as entidades identificadas no n.° 1 do presente 
artigo devem indicar os serviços e locais responsáveis pelo 
tratamento de processos das Empresas Promotoras, devendo 

ser priorizadas para o efeito.
ARTIGO 23.°

(Exclusividade)

Os postos de atendimento das ZEE são destinados 
exclusivamente às Empresas Promotoras e às Empresas de 
Exploração das ZEE.

SECÇÂO li
Sistemas dc Informação

ARTIGO 24.°
(Base dc dados das ZEE)

1. A Entidade de Supervisão deve manter uma base de 
dados actualizada, suportada por uma aplicação informática 
com acesso por intranet, com os dados identificativos e 
informação relativa à actividade das Empresas de Exploração.

2. Cada Empresa de Exploração deve ter um perfil de 
acesso à aplicação informática e inserir os dados e a infor­
mação requerida nos campos de preenchimento obrigatório, 

nos prazos previstos no contrato de exploração.
3. A aplicação deve possibilitar a consulta pública da 

identificação das Empresas de Exploração das ZEE.
4. A Entidade de Desenvolvimento deve manter na intranet 

informação de interesse sobre as ZEE, nomeadamente altera­
ções legislativas, disponibilidade de serviços, obras previstas 
e em curso e respectiva duração, contactos úteis, entradas e 

saídas de novas Unidades.

ARTIGO 25.°
(Integração)

A Entidade de Supervisão, a Administração Geral Tributária 
e demais entidades públicas necessárias devem assegurar a 
integração da base de dados das ZEE com os respectivos sis­
temas de informação para assegurar a aplicação dos benefícios 
fiscais e aduaneiros nos termos da lei.

CAPÍTULO V
Acesso às ZEE

SECÇÂOI
Condições dc Acesso

ARTIGO 26.°
(Elegibilidade)

1. São elegíveis para ter acesso às ZEE:
a) Empresas do Sector Empresarial Público;
b) Sociedades comerciais;
c) Cooperativas;
d) Consórcios formados pelas entidades mencionadas

nas alíneas anteriores.
2. É vedado o acesso às ZEE a entidades que pretendam 

aí desenvolver:
a) Fabrico de explosivos, fogos-de-artifício e material

bélico;
b) Actividades poluentes que emitam gases ou efluentes

que não possam ser tratados ou escoados;
c) Outras actividades susceptíveis de provocar riscos

consideráveis ao meio ambiente ou à segurança 
de pessoas e bens.

3. As entidades referidas no n.° 1 do presente artigo devem:
a) Estar legal e regularmente constituídas para o exer­

cício da sua actividade;
b) Implementar projectos de Unidades, mineiras,

agrícolas, agro-industriais ou de outra natureza;
c) Não ter dívidas com o Estado ou com a Segurança

Social;
d) Não ter dívidas com o sistema financeiro nacional,

em situação de mora, na data da sua candidatura;
e) Dispor de contabilidade organizada.

4. As Empresas Promotoras estão sujeitas aos seguintes 
critérios de admissão:

a) Enquadramento da proposta empresarial no Plano
Estratégico definido para as ZEE;

b) Mérito da proposta empresarial e a geração de
mais-valias para o desenvolvimento económico- 
-social do País.

5. Nos termos da alínea b) do n.° 4 do presente artigo, são 
aplicáveis os seguintes requisitos mínimos para a determinação 
do mérito da proposta empresarial:

a) Estar reconhecida e comprovada capacidade de exe­
cução técnica e financeira da Entidade Promotora;

b) Ter uma previsão fundamentada de facturação anual
bruta superior a Kz: 1.000.000.000,00 (um bilião 
de kwanzas) no fim do terceiro ano de actividade;

c) O disposto na alínea anterior não é aplicável a empre­
sas ou consórcios, com participação de nacionais 
em pelo menos 75%.
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6. Nos lermos da alínea b) do n.° 4 do presente artigo, 

sào critérios de selecção entre propostas concorrentes, por 

ordem de prioridade:
a) Número de postos de trabalho para cidadãos nacionais

criados por m2 de ocupação prevista;
b) Valor percentual de conteúdo nacional incluído na

produção, calculado pelo seu valor agregado no 

fim do quinto ano de actividade;
c) Valor percentual de capitais próprios no financia­

mento do plano de investimento de implementa-

ção do projecto.
7. O valor percentual de conteúdo nacional é calculado 

pela subtracção ao valor da produção do valor de insumos 
importados, dos custos de amortização de máquinas indus­
triais importadas, dos custos de amortização de instalações 
construídas por empresas de capital social maioritariamente 
estrangeiro, dos salários de pessoal expatriado e dos serviços 
prestados por empresas não nacionais.

ARTIGO 27.°
(Direito de preferência)

5.0 relatório de avaliação das Entidades de Desenvolvimento 
às propostas das Entidades Promotoras deve seguir o modelo 
pré-definido pela Entidade de Supervisão.

6. A avaliação negativa do projecto empresarial pela 
Entidade de Desenvolvimento é acompanhada por uma decisão 
fundamentada de recusa.

7. Caso a Entidade de Desenvolvimento não aprecie a 
proposta empresarial no prazo previsto no n.° I do artigo 30.°, 
a Entidade Promotora pode submeter o projecto à apreciação 
da Entidade de Supervisão, instruída nos termos do no n.° 1 
do presente artigo e do recibo de submissão para apreciação 
pela Entidade de Desenvolvimento.

8. A decisão de recusa do projecto empresarial por parte 
da Entidade de Supervisão deve ser fundamentada.

9. A Entidade Promotora pode recorrer da decisão de 
recusa pela Entidade de Desenvolvimento à Entidade de 
Supervisão ou ao Departamento Ministerial responsável pelo 
fomento empresarial, caso a recusa tenha decorrido da análise 
por parte da Entidade de Supervisão, nos termos do n.° 7 do 
presente artigo.

1. As Entidades Promotoras nacionais têm preferência 
em relação às entidades promotoras estrangeiras na admissão 
às ZEE, nos casos de igualdade de mérito das respectivas 
propostas empresariais.

2. A decisão que afaste o direito de preferência na admissão 
às ZEE nos termos do número anterior deve ser fundamen­
tada, cabendo recurso ao titular do Departamento Ministerial 
responsável pelo fomento empresarial.

SECÇÃO li 
Processo de Admissão

ARTIGO 28.°
(Apresentação da proposta)

1. A Entidade Promotora deve submeter a proposta 
empresarial à Entidade de Desenvolvimento instruída com 
os seguintes elementos:

a) Pacto social e registo comercial da Entidade
Promotora;

b) Procuração conferindo poderes para a prática do
acto, se aplicável;

c) Descrição do projecto;
d) Estudo de viabilidade técnica, económica e financeira;
e) Cronograma de implementação da Unidade;
f) Estudo de impacte ambiental;
g) Plano de formação de quadros nacionais, de suces­

são e de substituição de mão-de-obra expatriada, 
se aplicável.

2. A proposta empresarial, da Entidade Promotora deve 
adoptar o modelo pré-definido pela Entidade de Supervisão.

3. A Entidade de Desenvolvimento pode solicitar os ele­
mentos adicionais que considere necessários para a apreciação 
da proposta empresarial.  4*

4. A proposta empresarial só é admitida para apreciação
se reunir os elementos exigidos no presente artigo.

ARTIGO 29.°
(Tramitação processual)

1. As Entidades Promotoras internacionais devem rea­
lizar os seus investimentos nos termos gerais da Lei de 
Investimento Privado.

2. As Entidades Promotoras internacionais e nacionais 
devem apresentar a proposta de investimento privado ao 
Departamento Ministerial responsável pelo sector de actividade 

e o processo de admissão nas ZEE em conjunto.
As Entidades Promotoras podem solicitar o apoio ou 

a sua representação pela Entidade de Supervisão na prática 
dos actos relativos à tramitação processual da proposta de 
investimento junto do Departamento Ministerial responsável 
pelo sector de actividade.

4. Para efeitos do número anterior, o estado de tramitação 
o processo no Departamento Ministerial responsável pelo 
ctor de actividade deve ser comunicado, periodicamente 

e sempre que solicitado, pela Entidade de Supervisão à 
Entidade Promotora.
d 5.0 Departamento Ministerial que superintende o sector 

ctividade deve dar prioridade às propostas de investimento 
Provenientes e a implementar nas ZEE e disponibi I izar os seus 
arría^X^05 ^Ostos ^sPeciais de Atendimento nos termos do 
drugo 22.
Pro a° aprovaÇão da proposta de investimento de Entidade 
Minkt tOra ’nternac’onal ou nacional pelo Departamento 
exipid 3 6 Super*ntendência do sector de actividade, quando 
‘teadmiXl™EEda & eXC'USã° d° Pr°CeSS°

ARTIGO 30.°
I (Prazos para avaliação da proposta) 

máximode25dde Desenvolvimento dispõe de um prazo
a Partir da dat, T’ deCldir Sobre a aProvação da proposta,

da data da sua admissão para apreciação.
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2. A Entidade de Supervisão dispõe de um prazo máximo 
de 20 dias para a partir da data de recepção do projecto, decidir 
sobre os projectos que lhe são submetidos.

3. A Entidade de Supervisão e a Entidade de Desenvolvimento 
podem ouvir o Departamento Ministerial que superintende a 
actividade prevista no projecto empresarial sobre o mérito 
da proposta, a ser recebido num prazo máximo de 30 dias.

4. Enquanto decorrer o prazo estabelecido no número 
anterior suspende-se a contagem do prazo para a decisão de 
aprovação da proposta empresarial.

5. Para efeitos de contagem os prazos estabelecidos no 
presente artigo contam se apenas em dias úteis.

ARTIGO 31.°
(Aperfeiçoamento da proposta)

1. Se a proposta empresarial não cumprir os requisitos 
legais ou conter outras insuficiências sanáveis, a Entidade de 
Supervisão deve notificar a Entidade Promotora para que, no 
prazo máximo de 30 dias, proceda ao seu aperfeiçoamento.

2. Caso a Entidade Promotora não aperfeiçoe a proposta 
empresarial no prazo previsto no número anterior, a Entidade 
de Supervisão deve decidir pela sua rejeição.

ARTIGO 32.°
(Decisão)

A decisão de admissão deve ser comunicada à 
Entidade Promotora.

CAPÍTULO VI
Empresas de Exploração

SECÇÂO1
Constituição

ARTIGO 33.°
(Veículo societário)

1. Para implementar a Unidade nas ZEE a Entidade 
Promotora deve constituir uma sociedade comercial que 
assume a figura de Empresa de Exploração.

2. A Empresa de Exploração deve ser uma sociedade 
comercial, unipessoal ou pluripessoal, por quotas ou anónima.

3. No caso de se optar pelas sociedades anónimas o seu 
capital deve ser titulado por acções nominativas.

ARTIGO 34.°
(Certificado de Empresa das ZEE)

1. A Entidade de Supervisão atribui um Certificado de 
Empresa das ZEE aplicável, que titula o direito ao acesso ao 
regime aduaneiro previsto neste Diploma.

2. O certificado previsto no número anterior deve conter 
um número de série, a denominação social e o número de 

identificação fiscal da Empresa de Exploração.

SECÇÃO II
Regime dc Exploração

ARTIGO 35.°
(Contrato dc exploração)

1. A implementação e exploração de Unidades nas ZEE 
está sujeita à celebração de um contrato de exploração entre 
a Empresa de Exploração e a Entidade de Desenvolvimento, 

o qual regula os termos e condições de execução da proposta 
empresarial aprovada.

2. O contrato de exploração deve conter os seguintes 
elementos essenciais:

a) Cronograma da implementação e previsão do início
da exploração da Unidade;

b) Metas definidas quanto a volumes mínimos de
produção, valor mínimo de produção destinada 
à exportação, grau de conteúdo nacional da pro­
dução, número de empregos directos criados para 
cidadãos nacionais, número total de horas de for­
mação profissional especializada recebidas por 
empregados nacionais e nível de reinvestimento 
dos lucros obtidos pela Empresa de Exploração;

c) Direitos e obrigações das Empresas de Exploração;
d) Direitos e obrigações da Entidade de Desenvolvimento;
e) Regime sancionatório em caso de incumprimento

contratual;
j) Formas de pagamento, pelas Empresas de Explora­

ção, de uma renda mensal em contrapartida pela 
utilização das infra-estruturas e serviços dispo- 
nibilizados pela Entidade de Desenvolvimento;

g) Obrigação por parte da Empresa de Exploração de
contratar um seguro de responsabilidade civil e 
um seguro multirriscos relativos à actividade das 
respectivas Unidades;

h) Compromisso de não utilização das Unidades para
fins diversos dos contratualmente previstos, bem 
como não permitir a sua exploração por parte de 
terceiros;

i) Mecanismos de resolução de conflitos.
3. O contrato de exploração deve ser celebrado no prazo 

máximo de 30 dias após a constituição da Empresa de Exploração.
SECÇÂO Hl

Acesso aos Lotes

ARTIGO 36.° 
(Atribuição de lotes)

1. O acesso aos lotes necessários para a implementação 
das Unidades é concedido pela Entidade de Desenvolvimento, 
mediante aquisição do direito de superfície, nos termos esta­
belecidos em legislação aplicável.

2. Em caso de extinção da ZEE, o direito de superfície 
sobre os lotes reverte a favor do Estado.

3. A cedência dos direitos de superfície é paga em prestações 
mensais à Entidade de Desenvolvimento.

4. No caso de incumprimento do prazo de construção da 
Unidade pela Empresa de Exploração por um período superior 
a 18 meses face ao previsto no cronograma do contrato de 
exploração, a Empresa de Exploração perde o direito de superfície 
ao lote nas ZEE, sendo o contrato de exploração resolvido.
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2. O trabalhador deve ser informado, através de nota 

escrita ou afixação em quadro de comunicações da empresa 
da necessidade de prestar trabalho extraordinário com a maior 
antecedência possível e nunca depois do início do período de 
repouso ou de intervalo de descanso e refeição anterior ao 

início dessa prestação.
3. Em caso de inobservância do disposto no número 

anterior, o trabalhador tem direito à uma remuneração suple­
mentar de 100% sobre o adicional devido pela prestação de 

trabalho extraordinário.
4. Cada hora de trabalho extraordinário é remunerada com 

um adicional correspondente a:
a) 50% até ao limite de 30 (trinta) horas por mês;
b) 75%, para o tempo de trabalho que exceda o limite

estabelecido na alínea anterior.

ARTIGO 43.°
(Encerramento c descanso semanal)

1. As Unidades nas ZEE podem trabalhar em regime de 
laboração contínuo, sem necessidade de autorização admi­

nistrativa especial.
2. Nos casos do regime laborai previsto no número anterior, 

o trabalhador tem direito a um dia completo de descanso por 
semana a ser acordado com o empregador.

3. Pode ser acordada a prestação de trabalho no dia de 
descanso semanal, devendo o trabalhador ser remunerado 

pelo valor correspondente ao tempo de trabalho com um 
adicional de 40% do mesmo valor, sendo sempre garantida 
uma remuneração mínima de quatro horas caso o trabalho 

efectuado tenha uma duração inferior a este período.
4.0 trabalho prestado no dia de descanso semanal confere 

ao trabalhador o direito a gozar, obrigatoriamente, nos trinta 
dias subsequentes, meio-dia ou um dia completo de descanso 
compensatório, conforme a duração do trabalho tenha sido 
inferior a quatro horas, ou igual ou superior a este limite.

ARTIGO 44.°
(Trabalho nos feriados)

1. As Unidades nas ZEE podem laborar nos dias de 

feriado nacional.
2. O trabalho realizado pelos trabalhadores em dias de 

feriado é remunerado pelo valor correspondente ao tempo 
de trabalho com um adicional de 50%.

3. A prestação de trabalho extraordinário em dia de feriado 
é remunerada com um adicional calculado sobre o valor de 

uma hora de trabalho num dia de trabalho normal, mas acresce 
ao valor referido no número anterior.

ARTIGO 45.°
(Cessação do contrato por inaptidão)

1.0 empregador pode cessar o contrato de trabalho com 
fundamento na inaptidão do trabalhador para o posto de trabalho.

2. Para efeitos do número anterior, considera-se que a 
inaptidão se verifica nos seguintes casos:

o) Redução continuada da produtividade ou da qualidade 
do trabalho para um nível manifestamente abaixo 
do ^ue seria exigível para a função;

ARTIC.0 37?
{PrOpricdadc das Unidades)

Mineiras ou outras do Estado.
ARTIGO 38?

(Transmissão)

A transmissão das Unidades é permitida mediante con­
sentimento expresso da Entidade de Supervtsao.

capítulo VII
Regime Laborai Especial

ARTIGO 39?
(Horário de trabalho)

1. O titular do Departamento Ministerial responsável pela 
Administração Pública deve estabelecer um horário laborai 
especifico para o adequado funcionamento das ZEE, em que 
estão integrados os serviços públicos.

2.0 horário laborai aplicável às empresas de exploração 
é definido por acordo entre o empregador e o trabalhador.

3. Em tudo o que não está especialmente previsto neste 
Diploma, é aplicável, com as necessárias adaptações, a Lei 
Geral do Trabalho.

ARTIGO 40?
(Forma contratual)

1.0 contrato de trabalho celebrado entre o empregador e 
o trabalhador deve ser reduzido a escrito.

2. Os contratos de trabalho celebrados com trabalhadores 
estrangeiros não residentes devem ter a duração de um ano, 
renovável sucessivamente por períodos iguais até ao limite 
de 3 (três) anos, nos termos do n.° 1, do artigo 75.°, do 
Regulamento da Lei n.° 2/07, de 31 de Agosto, que aprova o 
Regime Jurídico dos Estrangeiros.

ARTIGO 41?
(Período experimental)

1. No contrato de trabalho pode ser estabelecido período 
experimental correspondente aos primeiros 90 dias de pres­
tação do trabalho.

2. E permitido às partes aumentarem a duração do período 
estabelecido no número anterior, nos seguintes termos:

a) Até 6 (seis) meses, no caso de trabalhadores que
efectuem trabalhos de elevada complexidade 
técnica e de difícil avaliação;

b) Até 8 (Oito) meses no caso de trabalhadores que
desempenhem funções de gestão e direcção.

ARTIGO 42.“
(Horário extraordinário)

1 • É permitida a prestação de trabalho para além das horas 
estabelecidas na legislação laborai vigente para atender a 
objectivos de produção ou necessidades dos serviços extraor­
dinárias, com os seguintes limites:

a) 3 (três) horas por dia normal de trabalho;
b) 50 (cinquenta) horas por mês de trabalho;
c) 300 (trezentas) horas anuais.
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b) Avarias repetidas provocadas aos equipamentos
afectos ao posto de trabalho, com frequência 
notoriamente superior ao esperado para o uso 
desses meios;

c) Riscos para a segurança ou saúde do trabalhador
ou terceiros.

3. O despedimento por inaptidão deve ser precedido por 
uma comunicação escrita ao trabalhador, com 30 dias de 
antecedência, com os seguintes requisitos:

a) Detalhe das razões, suportadas por factos, que indicam
que o trabalhador não está com um desempenho 
que o torne apto para o exercício da sua função;

b) Informação de que a continuidade do baixo desem­
penho é fundamento de cessação do contrato de 
trabalho;

c) Instruções precisas e recomendações para o traba­
lhador melhorar o seu desempenho.

4. Constitui ainda fundamento de cessação de contrato de 
trabalho por inaptidão para os cargos de elevada complexidade 
técnica ou de direcção, o não cumprimento dos objectivos 
contratuais previamente acordados de que resulte prejuízo 
demonstrável de relevo para a empresa.

5. O disposto nos números anteriores não é aplicável a 
casos em que o desempenho do trabalhador se deve a falta 
de condições de saúde, segurança ou de trabalho.

6. No caso de cessação de contrato de trabalho por 
inaptidão, o trabalhador tem o direito a ser compensado pelo 
valor equivalente a um mês e meio de salário por cada ano 
de trabalho, com o limite mínimo de três.

CAPÍTULO VIII 
Regime Migratório

ARTIGO 46.°
(Vistos)

Os trabalhadores estrangeiros não residentes que prestem 
serviços nas ZEE estão obrigados à obtenção de vistos de 
trabalho, nos termos da legislação em vigor.

ARTIGO 47.°
(Expedição dc vistos)

Os titulares dos Departamentos Ministeriais responsáveis 

pelo fomento empresarial e pelos serviços de migração e 
estrangeiros devem celebrar um protocolo, no qual se esta­
beleçam os procedimentos expeditos que tornem mais Célere 

o processo de obtenção de visto de trabalho.

CAPÍTULO IX
Procedimentos Aduaneiros

ARTIGO 48.°
(Dcsalfandcgamcnto prévio)

As importações realizadas por Empresas de Exploração 
podem beneficiar do mecanismo de desalfandegamento prévio, 
mediante requerimento do interessado dirigido ao Presidente 

do Conselho da Administração Geral Tributária.

ARTIGO 49.°
(Dever de colaboração)

Os representantes da Administração Geral Tributária nos 
Postos de Atendimento Empresarial devem tornar eficiente 
o nível de serviço prestado às Empresas de Exploração na 
tramitação do processo de desalfandegamento, na modalidade 
aplicável, de acordo com um protocolo de colaboração a 
celebrar entre a Administração Geral Tributária e a Entidade 
de Desenvolvimento.

CAPÍTULO X
Incentivos Fiscais e Aduaneiros

ARTIGO 50.°
(Remissão)

As Empresas de Exploração nas ZEE são aplicáveis os 
incentivos fiscais previstos na Lei do Investimento Privado 
e na sua regulamentação.

ARTIGO 51.°
(Benefícios aduaneiros especiais)

1. As exportações de bens produzidos por Empresas de 
Exploração instaladas nas ZEE estão isentas do pagamento 
de quaisquer direitos aduaneiros.

2. As Empresas de Exploração estão isentas do pagamento 
de quaisquer taxas relativas a direitos de importação que 
incidam sobre mercadorias por si utilizadas como insumos 
de produção pelo período de 5 anos.

3. As Empresas de Exploração estão isentas do pagamento 
de taxas relativas a direitos de importação que incidam sobre 
máquinas e outro equipamento instalado nas suas Unidades 
pelo período de 10 anos.

ARTIGO 52.°
(Administração dc benefícios aduaneiros)

À Administração Geral Tributária compete aplicar os 
benefícios aduaneiros.

CAPÍTULO XI
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 53.°
(Presença dc outras empresas nas ZEE)

1. Podem instalar-se no espaço físico das ZEE, para além 
das Empresas de Exploração, empresas que prestem serviços 
de apoio à produção e gestão exclusivamente às Empresas de 
Exploração, tais como de armazenagem, logística, manutenção, 
bancários, escolares, entre outros.

2. As empresas instaladas no espaço das ZEE, que não 
sejam Empresas de Exploração, não usufruem dos benefícios 
existentes para as Empresas de Exploração.

3.0 espaço físico das outras empresas é definido no Plano 
Director das ZEE.

ARTIGO 54.°
(Regime cambial)

Enquanto não for aprovado um regime específico, as ZEE 
encontram-se sujeitas à legislação cambial geral em vigor.

ARTIGO 55.°
(Regulamentação)

A actividade de cada ZEE a criar ou estabelecida no País 
é regulamentada por legislação complementar.
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Decreto Presidencial n.° 202/15
dc 27 dc Outubro

Tendo em conta que o artigo 27.° da Lei n.° 15/10, de 14 de 
Julho—Lei Quadro do Orçamento Geral do Estado, determina 
que os créditos suplementares especiais autorizados por Lei 
são abertos por Decreto Presidencial;

Havendo necessidade de se proceder à autorização de 
Crédito Adicional no Orçamento Geral do Estado 2015, para 
o suporte das despesas de funcionamento do Secretariado do 
Conselho de Ministros;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 
do artigo 120.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte: 

combinadas dos n.“ 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n - 6/10, de 24 de Fevereiro;

Ouvido o Ministro da Administração Publica, Trabalho e 
Segurança Social, determino:

1 É autorizada a constituição do Fundo de Pensões dos 

Trabalhadores do Banco Nacional de Angola.
2 É aprovado o Contrato de Constituição do Fundo de 

Pensões dos Trabalhadores do Banco Nacional de Angola, 
anexo ao presente Despacho e que dele faz parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 19 de Outubro de 2015.

O Ministro, Armando Manuel.

ARTIGO l.°
(Aprovação de Abertura de Credito Adicional Suplementar)

É aprovada a Abertura do Crédito Adicional no montante 
de AKz: 114.049.916.02 (cento e catorze milhões, quarenta e 
nove mil, novecentos e dezasseis Kwanzas e dois cêntimos), 
para o pagamento das despesas relacionadas com o funcio­
namento da Unidade Orçamental.

ARTIGO 2.°
(Inscrição da Dotação Orçamental)

O Crédito Adicional aberto nos termos do artigo 1.° deste 
Decreto Presidencial é afecto à Unidade Orçamental do 
Secretariado do Conselho de Ministros.

ARTIGO 3.° 
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

ARTIGO 4.° 
(Entrada em vigor)

O Presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Outubro de 2015.

O Presidente da República. José Eduardo dos Santos.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho n.° 335/15 
de 27 de Outubro

Tendo sido presente ao Ministério das Finanças, nos 
termos do previsto no artigo 14.° do Regulamento aprovado 
pelo Decreto n.° 25/98, de 7 de Agosto, conjugado com o 
disposto no artigo 4.° das Normas de Funcionamento para 
as Entidades Gestoras de Fundos de Pensões aprovado 
pelo Decreto Executivo n.° 16/03, de 21 de Fevereiro, um 
processo de constituição do Fundo de Pensões do Banco 
Nacional de Angola;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, e de acordo com as disposições

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO
DO FUNDO DE PENSÕES DOS TRABALHADORES 

DO BANCO NACIONAL DE ANGOLA

Entre:
Por um lado,
Banco Nacional de Angola, criado pela Lei do Banco Nacional 

de Angola Lei n.° 69/76, de 10 de Novembro, publicada 
no Diário da República n.° 266,1 Série, de 10 de Novembro 
de 1976, com sede na Avenida 4 de Fevereiro n.° 151, em 
Luanda, República de Angola, Caixa Postal 1243, representada 
por Manuel António, na qualidade de Administrador, com 
poderes para este acto, adiante designada por «Associada»;

e
Por outro lado,
A ENSA Seguros de Angola, S.A., com sede em 

Luanda, na Avenida 4 de Fevereiro, n.° 93, Bairro Patrice 
Lumumba, Município de Luanda, Contribuinte Fiscal n.° 5 
410 001 095, com o capital social em Kwanzas equivalente 

USD 20.000.000,00 (vinte milhões de dólares americanos), 

representada neste acto por Manuel Botelho, na qualidade de 
dministrador, com poderes para este acto, adiante designada 

por «Gestora»;
Considerando que:

0 A constituição de Fundo de Pensões tem-se 
erigido ao longo dos últimos anos como um 
importante instrumento de financiamento da 

previdência privada como complemento à 
segurança social pública, visando o bem-estar 
futuro da população reformada;

ií) Os Fundos de Pensões são patrimónios autónomos 

exclusivamente afectos à realização de um ou 
mais Planos de Pensões;

//z) A pensão de reforma, como rendimento de 
substituição do salário, faz parte do acordo 
social e está incluída nas obrigações laborais 
entre a Associada e os seus empregados;

/v) As responsabilidades assumidas pela Associada, 

a respe,t0 do Fundo de Pensões Fechado assim 
criado não tem deixado de ser preocupação da
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Administração da Associada, e principalmente, 
remeter a gestão desse mesmo fundo a uma 
entidade habilitada para o efeito.

É celebrado, de boa-fé, o presente Contrato de Constituição, 
que se rege pelos termos e condições seguintes das seguintes 
cláusulas e no que for omisso pela legislação aplicável:

CLÁUSULA l.°
(Definições)

Neste Contrato, os termos seguintes terão os significados 
abaixo enunciados:

1. Fundo de Pensões dos Trabalhadores do Banco
Nacional de Angola: significa a designação gené­
rica atribuída ao Fundo de Pensões.

2. Fundo de Pensões Fechado: significa um Fundo de
Pensões com apenas uma classe de participantes, 
conforme definido no artigo 3.°, n.° 1, alínea (a) 
do Decreto n.° 25/98, de 7 de Agosto.

3. Plano de Pensões: significa o plano ao abrigo do
qual são atribuídas as pensões e benefícios sociais 
conexos aos empregados, constantes do Anexo 1 
ao presente Contrato, sendo deste parte integrante.

4. Beneficiários: são as pessoas singulares com direito
às prestações pecuniárias estabelecidas no Plano 
de Pensões, sejam ou não participantes.

5. Contrato: significa o presente contrato de constitui­
ção e os respectívos anexos.

6. Contrato de Gestão: significa o contrato celebrado
entre a Associada e a Gestora, o qual estabelece os 
termos e condições de gestão técnica, administra­
tiva, actuarial e financeira do Fundo de Pensões.

7. Contrato de Depósito: significa o Contrato celebrado
entre a Entidade Gestora e a Instituição Depositária 
do Fundo, o qual estabelece os termos e condições 
do depósito dos activos do Fundo de Pensões.

8. Empregados: significa os trabalhadores da Associada
que à data de constituição do Fundo de Pensões 
ou posteriormente hajam celebrado um contrato 
de trabalho por tempo indeterminado com a Asso­
ciada, tenham completado o período experimental 

e estejam no activo.
9. Entidade Gestora: significa a ENSA — Seguros de

Angola, S.A., os seus sucessores ou cessionários.
10. Termo de Adesão ao Plano: significa o formulário

a ser preenchido por cada Participante, a iden­
tificar, com exactidão, os seus dados pessoais e 
beneficiários por forma a promover sua adesão 

ao Plano de Pensões.
11. Instituição Depositária: significa a instituição de

crédito com sede e/ou representação em território 
nacional e que gere os activos do Fundo de Pensões 
dos Trabalhadores do Banco Nacional de Angola.

12. Partes: significa a Associada e a Gestora em conjunto.
13. Parte: significa qualquer das Partes individualmente.

14. Participante: significa o Trabalhador do Banco
Nacional de Angola, que tenha celebrado um 
contrato de trabalho por tempo indeterminado 
e que esteja inscrito e validado nos termos do 
Plano de Pensões.

15. Património: significa os activos do Fundo de Pensões.
16. Plano de Pensões de Contribuição Definida (PPCD):

significa o Plano no qual o valor do benefício é 
em função das contribuições aportadas pelos Par­
ticipantes e pela Associada, previamente definidas 
no Anexo 1 do presente Contrato, capitalizadas, 
contabilizadas e registadas em contas individuais 
para cada Participante, e será adiante designado 
PLANO I.

CLÁUSULA 2.“ 
(Denominação, duração c data dc aniversário do Fundo dc Pensões)

1. O Fundo de Pensões previsto neste Contrato adopta a 
denominação de «Fundo de Pensões dos Trabalhadores do Banco 
Nacional de Angola» e será adiante designado por «Fundo».

2. O Fundo é constituído por tempo indeterminado e 
entrará em vigor após a publicação em Diário da República 
da aprovação do presente Contrato por parte do Ministro 
das Finanças.

3. A data de aniversário do Fundo de Pensões é 1 de 
Janeiro de cada ano.

CLÁUSULA 3.“
(Objcctivo do Fundo)

O objectivo do Fundo é a garantia do Plano de Pensões 
constante no Anexo I do presente Contrato, e que dele é 
parte integrante.

CLÁUSULA 4.“
(Autonomia patrimonial do Fundo)

O Fundo de Pensões terá um património autónomo exclu­
sivamente afecto à realização do respectivo Plano de Pensões.

CLÁUSULA 5.a
(Complementaridade)

O presente Fundo de Pensões tem a natureza de um sistema 
privado de pensões constituído nos termos do Decreto n.° 2/99, 
de 19 de Março, e regulado pelo Decreto n.° 25/98, de 7 de 
Agosto, sendo os benefícios concedidos complementares 
relativamente aos do Sistema de Segurança Social.

CLÁUSULA 6.a
(Participantes c Beneficiários do Fundo)

1. São Participantes do Fundo os trabalhadores da Associada 
que satisfaçam os tennos e condições de elegibilidade previstas 
nas regras do Plano I do Fundo de Pensões constantes no 
Anexo 1 ao presente Contrato.

2. Os Beneficiários do Fundo de Pensões são as pessoas 
singulares, participantes ou não, com direito a receber os 
benefícios previstos nas regras do Plano 1 anexo ao pre­
sente Contrato.

3. A adesão dos trabalhadores ao Plano de Pensões é 
voluntária, e feita de acordo e nos termos do Plano de Pensões.
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CLÁUSULA7‘ .
(Cancelamento d» inscrição do part.c.pante)

-n do Vinculo laborai do participante inscnto
1. A cessaçao do vincu~ nã0 determina a

n0 Plano I antes da sttuaçacpensões> 
desvinculação tmedia recebiment0 do beneficio de

refom^ desde ® éPoca ceSsa<?â° V'nCU'°

ÍnSCr'tOa7 A rescisão do Contrato de Trabalho celebrado entre 

O trabalhador e a Associada;
b) A exoneração da pessoa que tenha sido nomeada, 

por diploma legal, em comissão de serviço, para o 
cargo de Administrador ou membro do Conselho 
de Administração, no caso deste não ser traba­
lhador em activo do Banco Nacional de Angola.

3. Em caso de haver a cessação do vínculo laborai do 
Participante inscrito no Plano 1 antes da situação de reformado, 
o mesmo poderá:

a) Permanecer no plano, se assim o manifestar por carta
e continuar a contribuir voluntariamente também 
com a parte da Associada para a constituição da 
sua própria Pensão de Reforma;

b) Conservar no Fundo de Pensões a totalidade das
contribuições que realizou, bem como aquelas 
realizadas em seu beneficio pela Associada, até 
a data que cumprir as condições estabelecidas no 
Plano 1, caso não tivesse havido a cessação do 
vínculo laborai com a Associada;

c) Solicitar o cancelamento de sua inscrição no Plano I
e efectuar o resgate das contribuições que realizou 
para o Fundo de Pensões;

d) Solicitar a transferência para outro Fundo de Pensões
da totalidade das contribuições que realizou, bem 

como aquelas realizadas em seu benefício pela 
Associada, nas condições estabelecidas no Plano 
I, contido no Anexo 1 a este contrato.

4. O Participante poderá requerer, a qualquer momento, 
independentemente da cessação prévia do vínculo laborai, o 
cancelamento de sua inscrição no Plano I, mediante preen­
chimento de formulário específico.

5.0 cancelamento da inscrição do Participante, nos termos 
do número 4 desta Cláusula, implicará automaticamente no 
cancelamento da inscrição de seus beneficiários, bem como 
enseja imediata cessação de sua elegibilidade aos benefícios 
do Plano I.

6.0 cancelamento de inscrição com base no número 4 desta 
clausula confere ao Participante, exclusivamente, o direito de 
resgatar as contribuições que realizou para o Fundo de Pensões.

7. As contribuições realizadas pela Associada em nome do 
participante que resgatar as contribuições que realizou para 
o undo de Pensões devem retornar aos cofres da Associada 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA 8.a

(Representação da Associada, dos participantes e dos beneficiário )

1. Os interesses da Associada, dos Participantes e do 
Beneficiários são representados junto do Fundo pelo órgão de 
gestão competente denominado Comissão de Acompanhamento 
do Fundo de Pensões — CAFP, do qual os representantes da 
Associada e dos Participantes farão parte.

2. A Comissão de Acompanhamento do Fundo de Pensões 
— CAFP é responsável pela definição da política geral 
de funcionamento do Fundo de Pensões e de seu Plano de 
Pensões, bem como o exercício da representatividade da 
Associada, dos Participantes e Beneficiários, sendo esta o único 
interlocutor perante a Associada, as Entidades de Supervisão 
e demais intervenientes.

3. A Associada deverá, durante o primeiro ano de vigência do 
Fundo de Pensões, constituir a Comissão de Acompanhamento 
do Fundo de Pensões — CAFP.

4. A instituição da Comissão deverá se guiar pelos seguintes 
critérios a seguir nomeados:

a) A Comissão de Acompanhamento do Fundo de
Pensões — CAFP é responsável pela definição 
da política geral de administração do Fundo e de 

seus Planos de Pensões;
b) A composição da Comissão de Acompanhamento

do Fundo de Pensões — CAFP será composta 
por no máximo três membros, e deverá seguir a 

seguinte estrutura: 
Dois representantes indicados pela Associada; 
Um representante dos Participantes na Associada;

c) Caberá à Associada, a indicação do Presidente
da Comissão, que terá, além do seu, o voto de 

qualidade;
d) A escolha do representante dos Participantes dar-se-

-á por meio de eleição directa entre seus pares,
e) O mandato dos membros da Comissão será de cinco

anos, permitida uma recondução;
J) O membro da Comissão somente perderá o mandato 

em virtude de renúncia, de condenação judicial 

transitada em julgado ou processo administrativo 

disciplinar;
g) k instauração de processo administrativo discipb 

nar, para apuração de irregularidades no âmbito 

de actuação da Comissão, poderá determinar o 

afastamento do membro até sua conclusão,
b) O afastamento de que trata a alínea g) acima não 

implica prorrogação ou permanência no cargo 
além da data inicialmente prevista para o término 

do mandato.
5. Compete à Comissão de Acompanhamento do Fundo de 
sões deliberar, precipuamente, sobre as seguintes matérias. 

a> Definição e revisão dos Contratos de Constituição, 

Gestão e Depósito;
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b) Definição, avaliação e revisão da Política de
investimentos;

c) Definição e revisão do Plano de Financiamento das
responsabilidades;

d) Transferência da gestão do Fundo ou sua extinção;

e) Balanço Anual, Relatório Anual, Avaliações Actua-
riais e outros documentos exigidos pelo órgão 
oficial competente;

J) Transacções que envolvam a aquisição ou alienação 

de bens imobiliários integrantes do património 
do Fundo;

g) Contratação de auditor independente, actuário e
avaliador de gestão, observadas as disposições 
regulamentares aplicáveis;

h) Acompanhamento e avaliação permanente das

actividades técnicas e administrativas, podendo 
para tanto determinar a realização de inspecções, 

auditorias ou tomadas de contas;
i) Aprovação da nomeação do Actuário Responsável

pelo Plano de Pensões, do Auditor do Fundo, dos 
Gestores de Activos e demais prestadores de ser­
viço, propostos pela Entidade Gestora;

j) Publicação do Guia do Participante e do Beneficiário,
que inclua os Planos de Pensões e defina de forma 

resumida os procedimentos de adesão, contribui­

ção e solicitação dos benefícios;
k) Criação e instalação de comissões de assessoramento

e escolha dos seus membros;
l) Casos omissos nas regras de funcionamento do Plano

de Pensões.
6. Compete ainda à Comissão de Acompanhamento do 

Fundo de Pensões a elaboração e aprovação do seu próprio 

regimento interno.
CLÁUSULA 9.a

(Planos dc Pensões)

O Plano de Pensões contido no Anexo I ao presente Contrato 
é deste parte integrante.

CLÁUSULA 10a
(Atribuição dos benefícios)

1 ■ Os benefícios constantes do Plano de Pensões são atribuí­

dos de forma voluntária, unilateral e livre e serão concedidos 

ao limite do património do Fundo, com observância da 

afectaçâo exclusiva dos fins deste.
2. Os benefícios serão pagos no momento da Reforma por 

Velhice, ou do Falecimento do Participante, com o acordo da 

Oomissão de Acompanhamento do Fundo de Pensões.
3. Por determinação da Associada, será garantido aos 

Participantes, nos termos do Plano de Pensões, o direito ao 

recebimento dos benefícios ainda que o vínculo laborai cesse 
por outras circunstâncias que não seja a Reforma por Velhice, 
ou Morte, correspondendo, neste caso, esses benefícios aos 
definidos no Plano de Pensões.

4. Os valores adstritos aos Participantes poderão ser 
transferidos para outro Fundo de Pensões com as mesmas 
características e requisitos do presente Fundo, na forma 
estabelecida no Plano de Pensões.

CLÁUSULA ll.a 
(Património do Fundo)

1. O património do Fundo relativamente ao Plano I será 
integrado por:

a) Contribuições realizadas pela Associada Fundadora
e pelos Participantes;

b) Rendimentos das aplicações do Património do Fundo;
c) Produto da alienação e reembolso de valores que

o constituem;
d) Outras receitas de qualquer natureza ou proveniên­

cia que nos termos legais e contratuais possam 
ou devam ficar adstritas ao Património do Fundo.

2.0 Plano de Pensões aqui instituído terá um património 
autónomo e exclusivamente afecto à realização das suas 
respectivas obrigações.

CLÁUSULA 12." 
(Administração do Fundo)

1. As regras de gestão financeira do Fundo serão definidas 
no Contrato de Gestão no qual as obrigações do Gestor são, na 
generalidade, as legalmente exigíveis a um gestor diligente, 
e na especialidade, as regras de segurança, rendibilidade, 
diversificação e liquidez das respectivas aplicações.

2. As regras de administração do Fundo deverão ainda 
obedecer às orientações e normas regulamentares que vierem 
a ser emanadas pelo Governo da República de Angola.

3. A Gestora poderá subcontratar serviços especializados 
para a gestão dos activos afectos ao Fundo, sempre com a 
prévia autorização por documento escrito da Comissão de 
Acompanhamento do Fundo de Pensões.

CLÁUSULA I3.a 
(Empréstimos aos participantes)

O Fundo de Pensões dos Trabalhadores do Banco Nacional de 
Angola não prevê a concessão de empréstimos aos participantes.

CLÁUSULA 14.a
(Mudança dc Gestora c dc Entidade Depositária)

1. A Associada tem a faculdade de, nos termos previstos 
nos contratos de Gestão e de Depósito, transferir a gestão e o 
depósito dos valores do Fundo para, respectivamente, outra 
Gestora e outra Entidade Depositária, contudo deverá comu­
nicar à Gestora, com pelo menos, seis meses de antecedência 
relativamente ao termo do período contratual.

2. A denúncia sem observância do aviso prévio estipulado 
dará à Gestora o direito de receber da Associada, a título de 
cláusula penal, a importância correspondente à remuneração de 
gestão dos últimos doze (12) meses de vigência do Contrato.



DIÁRIO DA REPÚBLICA

3. Idêntica faculdade de denúncia dos respectivos con­
tratos de Gestão é reconhecida à Gestora, tendo a Associada 

direito, em caso de inobservância do prazo previsto no n.° 2, 

à remuneração de gestão dos últimos doze (12) meses de 

vigência do Contrato.
4.0 primeiro período de vigência do Contrato de Gestão 

não deverá ser inferior a 3 (três) anos a contar da data do 

presente Contrato, sendo prorrogável por períodos anuais e 

sucessivos se não for denunciado.
CLÁUSULA 15.’ 

(Alteração do Contrato)

1. Com observância da legislação aplicável, nomeada­

mente, o Decreto n.° 25/98, de 7 de Agosto e o Decreto 
Executivo n.° 16/03, de 21 de Fevereiro, a Associada e a 

Gestora poderão, por comum acordo, alterar o presente 
Contrato desde que as alterações:

a) Não reduzam o valor das pensões que se encontrem

CLÁUSULA 17.”

(Dissolução ou cessação dc actividade da Associada)

1 Em caso de dissolução ou cessação da actividade da
Associada, o Fundo responderá até ao limite da sua capacidade 
financeira, em primeiro lugar, por todas as responsabilidades 
respeitantes aos Beneficiários e, em segundo lugar, pelos 
direitos dos Participantes, sob condição suspensiva, às pensões 
de reforma. .

2 Verificando-se insuficiência patrimonial face as respon­
sabilidades assumidas, proceder-se-á o rateio dos referidos 
direitos sendo autonomizados os correspondentes activos, aos 
quais será dado o destino que os liquidatários ou sucessores 
da Associada determinem, ouvidas as partes interessadas.

CLÁUSULA 18.a
(Cessão de actividades, fusão ou cisão da Associada)

Em caso de cessão de actividades, fusão ou cisão da 
Associada, a nova Entidade Adquirente assume activa ou 
passivamente os direitos e obrigações da Associada.

CLÁUSULA 19.a
(Dissolução ou cessação da actividade da Gestora)

em pagamento;

b) Não prevejam a restituição a favor da Associada da
totalidade ou de parte do Património do Fundo;

c) Não modifiquem o objectivo e a afectaçâo do Patri­
mónio do Fundo;

d) Sejam previamente aprovadas pelo Ministério das
Finanças, ouvido o Ministro da Administração 
Pública, Trabalho e Segurança Social.

2.0 presente Contrato constitui o acordo total das Partes 
relativamente aos assuntos nele versados. Qualquer alteração 

ou modificação do mesmo apenas será válida e eficaz se constar 
de documento escrito assinado pelas Partes.

CLÁUSULA 16.’ 
(Causas de extinção do Fundo)

1.0 Fundo extinguir-se-á:

a) Por realizar o seu objectivo ou por este se tomar
impossível;

b) Por falta significativa de meios financeiros que
determine a impossibilidade do Fundo garantir o 

cumprimento das respectivas obrigações;

c) Nos casos especialmente previstos na lei.
2. A extinção será formalizada por escritura pública, 

seguindo-se a respectiva liquidação nos termos legais e 

contratuais, mediante a intervenção do órgão competente do 
governo da República de Angola, competindo a uma comissão 
liquidatária a execução das competentes operações sendo, com 

as devidas adaptações, aplicável o regime estipulado no n.° I 
da Cláusula 17.’, se outra não for imposta por lei.

3. Em caso de extinção do Fundo, dissolução ou cessação 
da actividade da Associada, observar-se-á o disposto, respec­

tivamente, nas cláusulas 17.’ e 18.’.

1. A dissolução ou cessação de actividade da Gestora 
everá ser por esta notificada à Associada, num prazo mínimo 
e 0 dias, anteriores a data em que se pretende dissolver ou 
essar a actividade da Entidade Gestora, cabendo-lhe asse­

gurar a transferência de gestão do Fundo para outra entidade 

designada pela Associada.
2. A dissolução, extinção ou cessação de actividade da 

estora não produzirá a extinção do Fundo, mas a transferência
sua gestão ou depósito para outras entidades habiíitadas.

CLÁUSULA 20.°
(Confidencialidade)

As Partes acordam em manter confidencial o teor do 
P ente Contrato e a observar o mais estrito sigilo, salvo a 

essidade de divulgação por imperativos legais.

CLÁUSULA 21."
(Lei aplicável)

presente Contrato será interpretado e regulado de acordo 

m a egislação Vigente na República de Angola.

CLÁUSULA 22.“
(Arbitragem)

een2 SC*Uer divergências ou reclamações emer- 
sua vi I re*ac’ona<^as com o presente Contrato ou com a 
possível^0’ reSO,ução ou invalidade e que não tenha sido 

definítiv UC,Onar am’gavelmente, serão decididos de forma 
da Ieai7 e,exclusivamente mediante arbitragem, nos termos 

a le8lslaçao aplicável.
é assinad temun^° do acordo das Partes, o presente Contrato 
ficando cadTpd°'S eXemplares de 'gual teor e valor jurídico, 

arte com um exemplar.
Laanda,aos29deDezembrode20|4 

/)Wó«oíAd°C'aC*a’ ®anco Nacional de Angola, Manuel
lo < Admmistrador).

U?m0[nistralAr)rSegUrOS A"g°,a’ S‘A”
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ANEXO 1
fundo de pensões dos trabalhadores

DO BANCO NACIONAL DE ANGOLA
PLANO DE PENSÕES DE CONTRIBUIÇÃO 

DEFINIDA —PLANO I

ARTIGO l.°
(Objcctivo do Plano dc Pensões)

1. O presente Plano de Pensões tem por objectivo definir 
os termos, condições e procedimentos para a concessão de 
benefícios de Reforma por Velhice e Subsídio Por Morte para 
a constituição do Fundo de Pensões dos Trabalhadores do 
Banco Nacional de Angola.

2. Os benefícios a atribuir ao abrigo do presente Plano de 
Pensões serão de acordo com o Capital Líquido Acumulado 
na Conta individual de cada Participante, resultante das 
contribuições mensais da Associada e dos Participantes, 
capitalizadas em função dos rendimentos líquidos gerados 
pelo Fundo de Pensões, até ao momento da sua atribuição.

ARTIGO 2.°
(Contribuições regulares)

1. As contribuições serão pagas mensalmente pelos par­
ticipantes e pela Associada.

2. As contribuições mensais dos participantes e da Associada 
para o Plano de Pensões serão efectuadas mediante a entrega 
de uma percentagem sobre o Vencimento Base mensal do 
participante, inclusive sobre o 13.° salário.

3. As percentagens determinantes dos valores das contri­
buições dos Participantes e da Associada serão as seguintes:

a) O Participante, no momento de sua adesão ao Fundo
de Pensões, indicará formal mente a percentagem, 
nunca inferior a 4,00%, que incidirá sobre seu 
Vencimento Base mensal;

b) A Associada contribuirá para cada participante com
uma percentagem de 8,00% do Vencimento Base 
do Participante.

4.0 participante poderá solicitará Associada, sempre que 
desejar, a alteração no valor da percentagem escolhida para 
determinar o valor da sua contribuição mensal, desde que 
preencha formulário específico.

a) A nova percentagem escolhida pelo Participante 
vigorará a partir do mês imediatamente seguinte 
àquele em que o Participante formalizou sua 

solicitação.
5. As contribuições regulares da Associada a favor do 

Participante cessam logo que este atinja a idade de reforma 
aos 60 (sessenta) anos ou complete 30 anos de carreira no 
Banco ou por cessação do vínculo laborai com a Associada, 

o que ocorrer primeiro.

ARTIGO 3.°
(Contribuições extraordinárias)

1 • A Associada pode realizar a qualquer momento Contribuições 
Extraordinárias a favor dos Participantes, de acordo com um 
critério objectivo e idêntico para todos.

2. Os participantes poderão realizar a qualquer o momento 
contribuições extraordinárias que deverão ser efectuadas 
directamente junto do Banco Depositário do Fundo de 
Pensões, devendo apresentar o justificativo de contribuição 
à Entidade Gestora.

3. Os participantes poderão transferir, a qualquer momento, 
para sua Conta Individual neste Fundo, recursos provenientes de 
outro Fundo de Pensões, desde que o façam directamente junto 
do Banco Depositário do Fundo de Pensões dos Trabalhadores 
do Banco Nacional de Angola, devendo apresentar o justifi­
cativo da transferência à Entidade Gestora.

4. As contribuições extraordinárias da Associada a favor dos 
participantes cessam logo que este atinja a idade de reforma 
aos 60 (sessenta) anos ou complete 30 anos de carreira no 
Banco ou por cessação do vínculo laborai com a Associada, 
o que ocorrer primeiro.

ARTIGO 4.°
(Unidades dc participação)

1. Os recursos previstos nos artigos 2.° e 3.° deste Plano 
serão transformados em Unidades de Participação (UP) e 
que serão registadas nas Contas Individuais dos Participantes 
definidas no artigo 17.°

2. O valor inicial da Unidade de Participação, a vigorar 
a partir de 1 de Janeiro de 2014 será de AKz: 1.000,00 
(mil Kwanzas).

3. Até o décimo quinto dia de cada mês do ano fiscal, o 
valor da Unidade de Participação (UP) deverá ser actuali­
zado de forma a reflectir a rentabilidade líquida gerada pelo 
investimento dos recursos patrimoniais do Fundo vinculado a 
este Plano de Pensões, correspondente ao mês imediatamente 
anterior ao de referência.

4.0 valor da Unidade de Participação (UP), determinado 
de acordo com o número 3, vigorará a partir do primeiro dia 
do mês a que se refere.

ARTIGO 5.°
(Vínculo laborai)

Considera-se Vínculo Laborai para efeito das disposições 
contidas neste Plano:

a) A celebração de um contrato de trabalho por tempo
indeterminado com a Associada;

b) A nomeação, a partir de 1 de Janeiro de 1985, por
diploma legal, em comissão de serviço, para o 
cargo de Administrador ou membro do Conselho 
de Administração da Associada, sendo ou não 
trabalhador do Banco Nacional de Angola.

ARTIGO 6.°
(Elegibilidade)

1. São considerados Participantes Fundadores do Plano I 
todos os Trabalhadores que até à data de instituição do Fundo 
de Pensões dos Trabalhadores do Banco Nacional de Angola 
tenham estabelecido vínculo laborai com a Associada e que 
venham a aderir ao Piano I até 31 de Dezembro de 2014.

2. São considerados Participantes Não Fundadores do Plano 
1 todos os Trabalhadores que venham a estabelecer vínculo
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de aquisição, sempre que o Participante seja elegível 
recebimento de benefícios nos termos do artigo 6.° 30

2. Com o consentimento da Associada, a Entidade Gest 
poderá recepcionar a transferência do saldo de um Participante 
proveniente de outro Fundo de Pensões, legalmente constituído 
A importância recebida por transferência será adicionada à 
Conta Individual do Participante.

3. Com o consentimento da Associada, o Capital Líquido 
Acumulado do Participante poderá ser transferido para outro 
Fundo de Pensões, contanto que este último se encontre 
sujeito aos mesmos termos e requisitos que o presente Fundo 

de Pensões.
4.0 Trabalhador mantém o direito às prestações pecuniárias 

do Plano ainda que transfira a sua residência do território 
nacional para o estrangeiro.

ARTIGO 9.°
(Cessação do vínculo laborai)

1. Considera-se cessação do vínculo laborai:
a) A rescisão do Contrato de Trabalho celebrado entre

o trabalhador e a Associada.
b) O fim do mandato da pessoa que tenha sido nomeada,

por diploma legal, em comissão de serviço, para o 
cargo de Administrador ou membro do Conselho 

de Administração do BNA.
2. A cessação do vínculo laboral antes da situação de refor­

mado não determina a desvinculação imediata do Participante 

do Plano de Pensões.
3. Após cessação do Vínculo Laboral e se o Participante 

não tiver passado à situação de reformado, o mesmo poderá 

optar por uma das seguintes opções:
a) Permanecer no Fundo de Pensões dos Trabalhadores 

do Banco Nacional de Angola, se assim o mani 
festar por carta e continuar a contribuir volunta 
riamente também com a parte da Associada para 
a constituição da sua própria Pensão de Reforma,

b) Conservar o Capital Líquido Acumulado ate o

momento da rescisão contratual para a con 
tituição da sua Pensão de Reforma, até a d 

que cumpriria as condições estabelecidas 

artigo 11.°, caso não tivesse rescindido o Con 

de Trabalho com a Associada; I
c) Solicitar o cancelamento de sua inscrição no Pla

e efectuar o resgate das contribuições que rea 

para o Fundo de Pensões; . «0
d) Solicitar a transferência do seu Capital Líqu 

Acumulado para outro Fundo de Pensões, 
que tenha no mínimo 5 (cinco) anos de v ncU^a<^oS 

a este Plano de Pensões, excepto para recu 

transferidos de outro Fundo de Pensões.

*

O Participante poderá requerer, a qualquer mome 
mdependentemente da cessação prévia do vínculo labora , 
cancelamento de sua inscrição no Plano I, mediante ' 
ch.mento de formulário específico.

e que venham a aderir ao referido P ano- requisitos

BenXSmno de Pensões e terão direito a todos os

dI r™» ta»» “no c“p“' ’

Acumulado para cada participante.
ARTIGO7.0

(Inscrição, validação e actualizações)

1. Para os Trabalhadores que aderiram voluntariamente ao 
Fundo de Pensões dos Trabalhadores do Banco Nacional de 
Angola, é obrigatória a inscrição na base de dados e a validação, 
por assinatura do Trabalhador na sua Ficha de Identificação 
de Participante, dos seus dados pessoais e profissionais.

2. É igualmente obrigatória a actualização imediata, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após a alteração da situação, 
dos dados pessoais e profissionais de cada trabalhador que 
aderiu voluntariamente ao Fundo, nomeadamente os dados 
relacionados com entradas ou admissões, alterações na relação 
jurídico-laboral ou extinção da mesma.

3. A comunicação de actualização deverá ser feita à Entidade 
Gestora por escrito em impresso próprio para o efeito, ou 
em ficheiro electrónico, pela Associada com conhecimento 
do Participante.

4. Os dados de natureza pessoal, tais como alteração do 
estado civil e nascimento de filhos, entre outros, podem ser 
actualizados directamente pelo participante, através de impresso 
próprio para o efeito.

5. A Entidade Gestora emitirá para cada participante do 
Plano o «Certificado de Participação», que deverá indicar os 
requisitos que regulam a adesão e a manutenção da qualidade 
de participante, bem como os requisitos de elegibilidade e 
forma de cálculo dos benefícios.

6. A Entidade Gestora emitirá para cada participante do 
Plano o «Cartão do Participante», que deverá conter, pelo 
menos, as seguintes informações:

a) O nome do participante;
b) O numero da matricula do participante no plano;
c) O tipo de participação (Fundador/Não Fundador);
d) A situação do Participante no plano (Activo/

Reformado);
e) K data de adesão do Participante ao plano;
f) K data de admissão do trabalhador na Associada;
g) A data de início da reforma, quando for o caso. ’

ARTIGO 8°
(Conservação de direitos, portabilidade 

e susceptibilídade de transmissão de direitos)
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5. O cancelamento da inscrição do Participante, nos ter­
mos do n.° 4 desta cláusula, implicará automaticamente no 
cancelamento da inscrição de seus beneficiários, bem como 
enseja imediata cessação de sua elegibilidade aos benefícios 
do Plano I.

a) O cancelamento de inscrição com base no n.° 4 desta 
cláusula confere ao Participante, exclusivamente, 
o direito de resgatar as contribuições que realizou 
para o Fundo de Pensões.

6. As contribuições real izadas pela Associada em nome do 
Participante que resgatar as contribuições que realizou para 
o Fundo de Pensões devem retomar aos cofres da Associada 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7. Ao participante que esteja na condição de reformado será 
permitida a transferência do seu Capital Líquido Acumulado 
para outro Fundo de Pensões.

ARTIGO 10.°
(Beneficiários elegíveis cm caso dc morte do Participante)

1.0 participante poderá designar os beneficiários em caso 
de morte, definindo as respectivas percentagens da repartição 
do Subsídio por Morte referido no artigo 14.° do presente Plano 
de Pensões. Estas percentagens poderão ser alteradas pelo 
Participante, por comunicação à Entidade Gestora, através 
de impresso próprio para o efeito.

2. Se, à data do falecimento do Participante, algum dos 
beneficiários designados não estiver vivo, a parte do Subsídio 
Por Morte que lhe seria atribuída será repartida, em partes 
iguais, pelos restantes beneficiários designados.

3. Se, à data do falecimento do Participante, nenhum dos 
beneficiários designados estiver vivo ou se o Participante 
não tiver indicado nenhum beneficiário, o pagamento do 
Subsídio por Morte será repartido, em partes iguais, pelos 
herdeiros legais.

ARTIGO ll.°
(Direito à Pensão dc Reforma por Velhice)

Adquire o direito à Pensão de Reforma de Velhice, o 
Participante do Fundo de Pensões dos Trabalhadores do Banco 
Nacional de Angola que tenha prestado, no mínimo, 5 (cinco) 
anos de vínculo laborai, que tenha contribuído nos termos do 
artigo 2.° e que tenha atingido a idade de 60 (sessenta) anos.

1. Para os participantes que optaram pelo disposto nas 
alíneas a) ou b) do n.° 3 do artigo 9.°, será considerado Tempo 
de Vínculo Laborai o período decorrido entre a data de cessação 
do Vínculo Laborai e a data em que alcançarem as condições 
estabelecidas neste artigo.

ARTIGO 12.°
(Opções de pagamento da Pensão dc Reforma dc Velhice)

1 • O valor da Pensão de Reforma de Velhice será atribuído 
de acordo com o Capitai Líquido Acumulado na Conta 
Individual do Participante.

2. O Participante que tiver direito a receber a Pensão de 
Reforma por Velhice, correspondente à transformação de 100 /o 
(cem por cento) do Capital Líquido Acumulado, poderá optar 
Por receber até 25% (vinte e cinco por cento) do saldo de sua 

Conta de Participante, na forma de pagamento único no ato 
da concessão da Pensão, desde que o saldo remanescente em 
sua Conta de Participante, transformado em renda de acordo 
com uma das opções descritas no Item 3 abaixo, resulte em 
benefício superior a 10 (dez) Unidades de Participação (UP).

3. Respeitado o estipulado no n.° 2 do presente artigo, o 
saldo remanescente do Capital Líquido Acumulado na Conta 
de Participante será transformado em renda mensal, de acordo 
com uma das opções descritas nas alíneas seguintes:

a) Renda certa mensal, pelo período de, no mínimo,
60 (sessenta) meses e, no máximo, 240 (duzen­
tos e quarenta) meses, em número constante de 
Unidades de Participação;

b) Renda mensal decorrente da incidência de uma per­
centagem, variando de 0,5% (meio por cento) até 
1,5% (um e meio por cento), em cada mês, sobre 
o total de Unidades de Participação existente no 
saldo remanescente do Capital Líquido Acumulado 
na Conta de Participante;

c) Renda mensal vitalícia, que será assegurada através da
aquisição de seguros de rendas vitalícias em nome 
do participante e com sua expressa concordância.

4. Quando o maior valor do benefício que seria pago ao 
Participante, for inferior a 10 (dez) Unidades de Participação 
(UP) vigente na época do recebimento, o saldo total da Conta 
do Participante será pago à vista, em prestação única.

5. Sempre que sejam pagas com periodicidade mensal, 
as pensões serão pagas em 13 (treze) prestações mensais em 
cada ano civil, pagas no final de cada mês.

ARTIGO 13.°
(Requisito para o pagamento da Pensão dc Reforma por Velhice)

1. A pensão será devida a partir do mês seguinte àquele 
em que o Participante adquire o direito.

2. De modo a que sejam iniciados os pagamentos da pensão, 
é obrigatório preencher e assinar o formulário próprio, no qual 
são definidos os termos da situação do pensionista. Os referidos 
termos incluirão, entre outros elementos, o valor da pensão, 
a periodicidade dos pagamentos e as formas de pagamento.

3. Os pensionistas são obrigados a prestar todos os anos 
a prova de vida, nos termos indicados pela Entidade Gestora.

4. O pagamento da pensão será suspenso caso não seja 
prestada a prova de vida.

ARTIGO 14.°
(Direito em caso dc falecimento do Participante)

I. Em caso de morte do Participante em actividade ou do 
Participante reformado, será pago ao(s) seu(s) beneficiário(s) 
designado(s) o saldo do seu Capital Líquido Acumulado, a 
título de Subsídio por Morte, como pagamento único.

2.0 Subsídio por Morte, devido aos beneficiários em caso 
de morte do Participante no activo ou do reformado, será pago 
no mês seguinte após a apresentação e validação de toda a 
documentação necessária para o efeito.
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fonte no momento do pagamento dos salánospor partda 

Associada, a qual transferirá as referidas contnbu.çoes p 
a conta do Fundo, juntamente com as suas, desde que no 
momento da adesão ao Fundo de Pensões estejam de acordo, 
devendo assinar o formulário próprio fornecido para o efeito.

3. Os benefícios concedidos ao abrigo do presente Plano 

de Pensões serão geridos em termos de capitalização.

ARTIGO16.0
(Limite das prestações)

A Pensão de Reforma por Velhice e o Subsidio por Morte 
concedidos no presente Plano de Pensões serão pagos até ao 
limite do Capital Liquido Acumulado para a constituição da 
Pensão de Reforma.

ARTIGO 17.°
(Contas individuais dos participantes)

1. Será constituída e mantida, para efeitos contabilísticos, 
uma conta individual para cada Participante, na qual serão 
devidamente registados todos os fluxos financeiros gerados 

pela execução do presente Plano de Pensões, em especial as 
contribuições efectuadas pelos Participantes e pela Associada, 

os rendimentos, os benefícios pagos e as despesas e encargos.
2. Cada participante terá uma «Conta Individual de 

Participante» aberta em seu nome, a qual incluirá três Subcontas, 
nomeadamente:

a) Subconta destinada a registar e acumular as contri­

buições efectuadas pelo trabalhador;
b) Subconta destinada a registar e acumular as contri­

buições efectuadas pela Associada;
c) Subconta destinada a registar os recursos transferi­

dos de outro Fundo de Pensões pelo trabalhador;
3.0 Capitai Líquido Acumulado será equivalente à soma 

dessas três Subcontas, acrescido dos respectivos rendimentos, 

positivos ou negativos, gerados até a dala de reforma.

4. As contribuições voluntárias adicionais serão depositadas 
na Conta Individual do Participante e farão parte do Capital 
Liquido Acumulado para efeitos de atribuição dos benefícios

5. A Entidade Gestora emitirá e entregará, seroe 
mente, a cada participante o «Extracto da Conta Individual» 
que deverá discriminar, em Unidades de Participação e 
Kwanzas, pelo menos:

a) o valor do saldo da Conta Individual do Participante
no último dia do semestre imediatamente anterior 
ao de referência;

b) os valores creditados e debitados na Conta Individual
do Participante durante o semestre de referência- e

c) O valor do saldo da Conta Individual do Participante
ao final do semestre de referência.

ARTIGO 18.°
(Empréstimos aos Participantes e beneficiários)

O Plano não prevê a concessão de empréstimos aos seus 
Participantes ou aos seus beneficiários.

ARTIGO I9.°
(Autonomia patrimonial do Fundo de Pensões)

1. O Fundo de Pensões dos Trabalhadores do Banco 
Nacional de Angola tem a natureza de um património autó­
nomo, exclusivamente afecto à execução do Plano de Pensões 
aqui estabelecido.

2. O Património do Fundo de Pensões será composto 
pelas contribuições mensais dos Participantes e da Associada, 

assim como:
a) Pelo rendimento gerado das aplicações de investimento,
b) Pelo produto da venda e reembolso dos valores que

o constituem;
c) Por outras receitas de qualquer natureza ou prove­

niência, que nos termos legais ou contratuais, 
devam (ou possam) ficar adstritos ao Património 

do Fundo de Pensões.

ARTIGO 20.°
(Informação e aconselhamento financeiro)

1. A Associada publicará um Guia do Participante e bene 
ficiário para conhecimento dos seus beneficiários.

2. A Entidade Gestora prestará ao Participante informaçoc ,
aconselhamento e esclarecimentos sobre o Plano de Pensões, 
à Associada sobre a situação actuarial e financeira actualíza 

de cada Participante e Beneficiário. , .
3. A Entidade Gestora publicará, anualmente, o Relato 

e Contas do Fundo de Pensões dos Trabalhadores do ^an 
Nacional de Angola para conhecimento dos Beneficiários o 
Fundo de Pensões.

4. Os Participantes têm direito de obter informações so 
a s,tuaÇão do Fundo e a consultarem o seu extracto de con


